CAMARA DOS DEPUTADOS

REDACAO FINAL
PROJETO DE LEI N° 2.332-C DE 2015

Regulamenta as profissdes de
Esteticista, que compreende o)
Esteticista e Cosmetdlogo, e de
Técnico em Estética.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei regulamenta o exercicio das
profissdes de Esteticista, que compreende o Esteticista e
Cosmetdlogo, e de Técnico em Estética.

Paragrafo uUnico. Esta Lei ndo compreende atividades
em estética médica, nos termos definidos no art. 4° da Lei n°
12.842, de 10 de julho de 2013.

Art. 2° O exercicio da profiss&o de Esteticista é
livre em todo o territdrio nacional, observadas as
disposicdes desta Lei.

Art. 3° Considera-se Técnico em Estética o
profissional habilitado em:

I - curso técnico com concentracdo em Estética
oferecido por instituicdo regular de ensino no Brasil;

IT - curso técnico com concentracdo em Estética
oferecido por escola estrangeira, com revalidacéo de
certificado ou diploma pelo Brasil, em instituicéo
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educacéo.

Pardgrafo Unico. O profissional gque possua prévia
formacdo técnica em estética, ou que comprove o exercicio da
profissdo h& pelo menos trés anos, contados da data de
entrada em vigor desta Lei, terd assegurado o direito ao

exercicio da profissdo, na forma estabelecida em regulamento.
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Art. 4° Considera-se Esteticista e Cosmetdlogo o
profissional:

I - graduado em curso de nivel superior com
concentracdo em Estética e Cosmética, ou equivalente,
oferecido por instituicdo regular de ensino no Brasil,
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educacéo;

IT - graduado em curso de nivel superior com
concentracdo em Estética e Cosmética, ou equivalente,
oferecido por escola estrangeira, com diploma revalidado no
Brasil, por instituicdo de ensino devidamente reconhecida
pelo Ministério da Educacgédo.

Art. 5° Compete ao Técnico em Estética:

I - executar procedimentos estéticos faciais,
corporais e capilares, utilizando como recursos de trabalho
produtos cosméticos, técnicas e equipamentos com registro na
Agéncia Nacional de Vigiléncia Sanitaria (Anvisa);

IT - solicitar, gquando julgar necessario, parecer
de outro profissional gque complemente a avaliacdo estética;

III - observar a prescricdo médica ou fisioterépica
apresentada pelo cliente, ou solicitar, apds exame da
situacdo, avaliacdo médica ou fisioteréapica.

Art. 6° Compete ao Esteticista e Cosmetdlogo, além
das atividades descritas no art. 5° desta Lei:

I - a responsabilidade técnica pelos centros de
estética que executam e aplicam recursos estéticos, observado
o disposto nesta Lei;

IT - a direcdo, a coordenacdo, a supervisdo e o
ensino de disciplinas relativas a cursos que compreendam

estudos com concentracdo em Estética ou Cosmetologia, desde
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que observadas as leis e as normas regulamentadoras da
atividade docente;

ITI - a auditoria, a consultoria e a assessoria
sobre cosméticos e equipamentos especificos de estética com
registro na Anvisa;

IV - a elaboragcdo de informes, pareceres técnico-
cientificos, estudos, trabalhos e pesquisas mercadoldgicas ou
experimentais relativos a Estética e a Cosmetologia, em sua
drea de atuacédo;

V - a elaboracdo do programa de atendimento, com
base no quadro do cliente, estabelecendo as técnicas a serem
empregadas e a quantidade de aplicag¢des necessarias;

VI - observar a prescricdo médica apresentada pelo
cliente, ou solicitar, apds avaliacdo da situacdo, prévia
prescricdo médica ou fisioterépica.

Art. 7° O Esteticista, no exercicio das suas
atividades e atribuicdes, deve zelar:

I - pela observadncia a principios éticos;

IT - pela relagdo de transparéncia com o cliente,
prestando-lhe o atendimento adequado e informando-o sobre
técnicas, produtos utilizados e orcamento dos servigos;

ITI - pela seguranga dos clientes e das demais
pessoas envolvidas no atendimento, evitando exposicdo a
riscos e potenciais danos.

Art. 8° O Esteticista deve cumprir e fazer cumprir
as normas relativas a biosseguranca e a legislacdo sanitéaria.

Art. 9° Regulamento dispora sobre a fiscalizacdo do
exercicio da profissdo de Esteticista e sobre as adequacgdes

necessarias a observancia do disposto nesta Lei.
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Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Sala das Sessdes, em 7 de marco de 2018.

Relator ADAIL CARNEIRO
Deputado



